
 

AO PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL 

 

 Pregão Eletrônico nº 43/2020 

 

BIDDEN COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrito no CNPJ n° 36.181.473/0001-80, sediada 

na Rua Capitão João Zaleski, 1763, Lindóia, CEP 81010-

080, Curitiba (PR), por seu sócio administrador e advogados 

devidamente constituídos, vem perante Vossa Senhoria, 

apresentar  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, conforme abaixo 

transcritos os fatos e fundamentos. 

1. DOS FATOS 

A BIDDEN COMERCIAL LTDA, interessada em participar da licitação Pregão 

Eletrônico nº 43/2020 que tem por objeto Registro de preços para futuras aquisições conforme a 

necessidade de Larvicida Biológico a base de BTI, analisou as previsões do edital encontrando 

os vícios a seguir expostos:                                             

1.1. EXIGÊNCIAS INDEVIDAS PARA AQUISIÇÃO DE BTI – LARVICIDA BIOLÓGICO – 

IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA VERSÃO LÍQUIDA EM ÁGUA POTÁVEL 

A presente manifestação se refere ao Larvicida Biológico – BTI (bacillus thringiensis 

israelense) que é utilizado para controle de mosquito borrachudo e aedes aegypti. 

Em todo Brasil, licitações estão sendo direcionadas para a marca Vectobac, versões 

AS e WG (líquida e grânulos dispersíveis em água) com base, no que se acredita ser uma má 

interpretação, em uma matéria publicada pelo Mistério da Saúde. 

As licitações são direcionadas com base em duas exigências: a primeira é que o 

produto seja proveniente de CEPA específica, neste caso a CEPA AM 65-521; a segunda é que 

o produto seja homologado pela Organização Mundial da Saúde - OMS.  

Ambas as exigências são efetuadas com a falácia de que é a CEPA (homologada 

pela OMS) que garante a possibilidade de utilização em água potável ou não.  

 

1 (em raros casos é possível cotar outra CEPA da mesma fabricante a SA3A) 



 

Estas exigências são incluídas no edital com base em uma matéria publicada no site 

do Ministério da Saúde, no dia 27 de março de 2014: 

https://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-

e-larvicidas/larvicidas/926-saude-de-a-a-z/controle-de-vetores-

inseticidas-e-larvicidas/11391-orientacoes-larvicidas 

 

Importante ressaltar que o link da alegada fonte da OMS não está mais disponível: 

 

https://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-larvicidas/larvicidas/926-saude-de-a-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-larvicidas/11391-orientacoes-larvicidas
https://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-larvicidas/larvicidas/926-saude-de-a-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-larvicidas/11391-orientacoes-larvicidas
https://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-larvicidas/larvicidas/926-saude-de-a-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-larvicidas/11391-orientacoes-larvicidas


 

A simples existência desta matéria no site com a citação da CEPA AM 65-52, está 

sendo utilizada como justificativa para que diversos municípios publiquem licitações com 

exigências que levam a cotação exclusiva do produto da VECTOBAC. Mas ocorre que muitas 

vezes sequer o produto da VECTOBAC atende a exigência do edital.  

A empresa requerente acredita que não haja conhecimento por parte do Ministério 

da Saúde do quanto esta questão está afetando os cofres públicos municipais, pois a maioria das 

licitações de BTi estão direcionadas para somente uma marca, que ainda possui apenas poucas 

distribuidoras, que na maioria das licitações participam sozinhas. Inclusive esta situação já foi 

comunicada ao Ministério da Saúde que está tomando as medidas necessárias. 

O que está acontecendo na prática é que as licitações que deveriam ter ampla 

participação, são lançadas com especificações técnicas que vinculam, indiretamente (e 

erroneamente), a cotação de uma só marca, gerando licitações exclusivas, sem cumprimentos 

dos requisitos para tanto. 

O pior de tudo é que a matéria apenas apresenta a versão “WDG” como “indicada” 

pela OMS para utilização, mas é comum os municípios se utilizarem da mesma para justificar o 

direcionamento do edital para a versão “AS”, que sequer é citada no alegado estudo da OMS, 

conforme será demonstrado em capítulo próprio. 

Importante ressaltar que é uma falácia o fato de que é a CEPA que possibilita a 

utilização em água potável, pois na verdade é a forma de apresentação. Tanto é verdade que a 

própria VectoBac afirma em seus catálogos que somente a versão WG é para água potável: 

 

A Administração está adquirindo a versão AS, solução aquosa. Fica a questão, a 

Administração vai desclassificar também o produto VectoBac AS que não tem indicação para 

água potável?  

Se a Administração for utilizar em água potável deve adquirir a formulação de 

grânulos dispersíveis em água. Esta afirmação pode ser verificada no site2, conforme abaixo: 

 

2 https://www.sumitomochemical.com/ehd/vectobac/ 



 

 

Além disto somente a versão líquida tem indicação para borrachudos, veja-se: 



 

 



 

 



 

 

Desta forma podemos resumir que: 

a) A versão líquida possui indicação para borrachudos. 

b) A versão líquida não é indicada para uso em água potável. 

c) A versão líquida não é aprovada pela OMS. 

d) A versão em grânulos dispersíveis em água não tem indicação para borrachudos. 

e) A versão em grânulos dispersíveis em água tem indicação da OMS. 

f) A versão em grânulos dispersíveis em água é indicada para o uso em água 

potável. 

 



 

 

No mercado brasileiro, existem, atualmente as seguintes marcas de BTi: 

 

Note-se que somente uma das marcas possui a CEPA AM65-52. Além disso, de 

todos os produtos da lista, o Crystar XT é o único que teve seu registro3 publicado 4 anos após o 

estudo da OMS, sendo impossível ter participado do estudo efetuado em 2014: 

 

A solicitante está empregando extenso esforço visando a impugnação de editais para 

que haja a possibilidade de cotação de seu produto, mas encontra resistência dos órgãos.  

Pelo exposto, não há nenhum motivo para manter a descrição do edital, pois nenhum 

dos produtos em que há o direcionamento atendem a integralidade da especificação. 

 

 

3 https://consultas.anvisa.gov.br/#/saneantes/produtos/25351144018201809/ 

 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/saneantes/produtos/25351144018201809/


 

O Município de Marau/RS aceitou a cotação de outro produto, que não com a CEPA 

AM-65-52, tendo eficiência nos testes, conforme notícia publicada em jornal regional: 

 

Em outra análise correta, o Engenheiro Agrônomo Thiago de Souza Pereira da 

Prefeitura Municipal de Tangará entendeu que a CEPA não deveria ser exigida, o que resultou na 

vitória da solicitante no referido pregão: 



 

 

Note-se que a opinião do engenheiro é totalmente correta, visto que o ingrediente 

ativo (que é o que realmente faz efeito do produto) é o Bacillus Thurigiensis Israelensis (soro tipo 

h-14) a 1200 UT (no caso da versão líquida), a CEPA é apenas a linhagem da bactéria da qual o 

produto é obtido, ora, se o produto tem o mesmo princípio ativo e soro-tipo, qual o motivo dos 

órgãos exigirem forma específica de se obtê-lo? 



 

Isso se reforça pelo Número de Registro CAS. O número CAS ou registro CAS (CAS 

number ou CAS registry number, em inglês) de um composto químico, polímero, sequência 

biológica e liga é um número com um registro único no banco de dados do Chemical Abstracts 

Service, uma divisão da Chemical American Society.  

O Chemical Abstracts Service atribui esses números a cada produto químico que é 

descrito na literatura. Além disso, CAS mantém e comercializa um banco de dados destas 

substâncias: o CAS Registry. 

Aproximadamente 102 milhões de compostos receberam, até agora, um número 

CAS. Aproximadamente 4.000 novos números são acrescentados cada dia. O objetivo é facilitar 

as pesquisas no banco de dados, visto que, muitas vezes, os produtos químicos têm mais de um 

nome. Quase todos os bancos de dados atuais de moléculas permitem uma pesquisa pelo 

número CAS. 

Cada número de registro CAS é um identificador numérico único, que designa apenas 

uma substância e que não possui significado químico algum. Os números de registro do CAS 

podem conter mais de nove dígitos, divididos por hifens em três partes, sendo o último dígito o 

verificador. Neste caso o referido CAS possui a seguinte descrição: 

DPR Code: 3857 

DPR Common Name: BACILLUS THURINGIENSIS (BERLINER), SUBSP. 

ISRAELENSIS, SEROTYPE H-14 

CAS Number(s) 

68038-71-1 

EPA PC Code(s) 

 

006401 06401 

Synonym(s) 

 

• BACILLUS THURINGIENSIS (BERLINER), SUBSP. ISRAELENSIS 

• BACILLUS THURINGIENSIS (BERLINER), VAR ISRAELENSIS 

• BACILLUS THURINGIENSIS SUBSPECIES ISRAELENSIS STRAIN BMP 

144 

• BACILLUS THURINGIENSIS VARIETY ISRAELENSIS (SA3A) 

• BACILLUS THURINGIENSIS, VAR. ISRAELENSIS 

• BACTIMOS 

• GNATROL 

• SKEETAL 

• TEKNAR 

• VECTOBAC 

Desta forma, todas as marcas que se enquadrarem no referido número CAS serão 

basicamente o mesmo composto químico, independente da CEPA que ele seja proveniente.  

 

DA EXTENSÃO ILEGAL DOS EFEITOS DE ESTUDO PUBLICADO NA OMS EXCLUSIVO DAS 

VERSÕES EM GRÂNULOS PARA A VERSÃO LÍQUIDA DO PRODUTO 



 

Como já demonstrado sequer deveria haver direcionamento para cotação de marca 

indicada pela OMS ou com CEPA específica, pois se tratam de argumentos tecnicamente 

equivocados, que levam diversas licitações ao sobre preço.  

Ocorre que, além disso, normalmente os produtos são comprados na versão líquida, 

sendo utilizada a matéria do Ministério da Saúde indicando o produto na versão de Grânulos 

Dispersíveis em Água, o que remete ao estudo da OMS que também é exclusivo da versão de 

Grânulos Dispersíveis em Água e Grânulos comuns.  

O pior de tudo é que a própria fabricante da marca direcionada assume que o produto 

na versão líquida não pode ser utilizado em água potável e o produto na versão grânulos 

dispersíveis em água não pode ser utilizado para borrachudos. 

A lista de produtos estudados pela OMS pode ser consultada neste link4 e no mesmo 

link é possível encontrar uma tabela simplificada com todos os produtos. Existe somente 3 

larvicidas BTi na lista, todos da mesma fabricante: 

 

O detalhe primordial é que nenhum dos produtos listados é da versão líquida e, 

mesmo assim, os órgãos direcionam a licitação e aceitam a documentação de um produto para 

aceitar outro. 

 A versão líquida possui 1.200 UTI/MG, sendo que os produtos registrados são na 

apresentação granulada ou granulada dispersível em água e possuem com 200, 3000 e 50 

UTI/MG, ou seja, SÃO PRODUTOS DIFERENTES5.  

O produto da marca VectoBac que é na modalidade “Aqueous Suspension” é o 

VECTOBAC AS6: 

 

4 https://www.who.int/pq-vector-control/prequalified-lists/en/ 
5 https://www.valentbiosciences.com/publichealth/products/vectobac/ 
6 https://www.valentbiosciences.com/publichealth/products/vectobac/#VectoBac-Aqueous 



 

 

Os produtos estudados são os seguintes: 

MARCA FABRICANTE FORMULAÇÃO LINK 

Vectobac GR Valent Grânulo 

https://www.valentbiosciences.com/publichealth/wp-
content/uploads/sites/4/2017/02/vectobac-sup-sup-200g-specimen-label-
restrictedcanada.pdf  

Vectobac WG Valent Grânulo Dispersível em Água 
http://www.valentbiosciences.com/publichealth/wp-
content/uploads/sites/4/2017/02/vectobac-wdg-technical-use-sheet.pdf 

VectoMax FG Valent Grânulo 
https://www.valentbiosciences.com/publichealth/wp-
content/uploads/sites/4/2017/03/vectomax-sup-sup-fg-specimen-label.pdf 

Veja-se a imagem do produto Granulado: 

https://www.valentbiosciences.com/publichealth/wp-content/uploads/sites/4/2017/02/vectobac-sup-sup-200g-specimen-label-restrictedcanada.pdf
https://www.valentbiosciences.com/publichealth/wp-content/uploads/sites/4/2017/02/vectobac-sup-sup-200g-specimen-label-restrictedcanada.pdf
https://www.valentbiosciences.com/publichealth/wp-content/uploads/sites/4/2017/02/vectobac-sup-sup-200g-specimen-label-restrictedcanada.pdf
http://www.valentbiosciences.com/publichealth/wp-content/uploads/sites/4/2017/02/vectobac-wdg-technical-use-sheet.pdf
http://www.valentbiosciences.com/publichealth/wp-content/uploads/sites/4/2017/02/vectobac-wdg-technical-use-sheet.pdf
https://www.valentbiosciences.com/publichealth/wp-content/uploads/sites/4/2017/03/vectomax-sup-sup-fg-specimen-label.pdf
https://www.valentbiosciences.com/publichealth/wp-content/uploads/sites/4/2017/03/vectomax-sup-sup-fg-specimen-label.pdf


 

 

Sendo assim, fica evidente que não existe um larvicida BTi em solução aquosa 

registrado na OMS e que também não pode ser utilizado em água potável. A própria tabela 

apresentada pelo Ministério da Saúde utilizada como justificativa do direcionamento nas licitações 

informa que é só a versão WDG: 

 



 

http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-

larvicidas/larvicidas/926-saude-de-a-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-

larvicidas/11391-orientacoes-larvicidas 

Como pode ser verificado na tabela do Ministério da Saúde, o produto que é citado é 

o da formulação WDG que é Grânulos Dispersíveis em Água, não na formulação líquida, não 

havendo qualquer justificativa para utilizar o estudo de uma versão para outra, até mesmo porque 

o mesmo estudo indica que uma das versões não pode ser utilizada em água potável, conforme 

será demonstrado no próximo tópico.  

DA NECESSIDADE DE APROFUNDAMENTO DA ANÁLISE DO ESTUDO DA OMS SOBRE O BTI 

CEPA – AM 65-52 NA VERSÃO DE GRÂNULOS 

Em anexo, segue a tradução do estudo da OMS apresentada pela empresa Comércio 

De Representações Mattielo LTDA no Pregão Presencial nº 36/2019 de Putinga/RS, no qual em 

análise aprofundada é possível retirar as seguintes conclusões: 

a) A Especificação Técnica apresentada é válida apenas para o produto “Grânulo 

Dispersíveis em Água” e “Grânulos”, não citando absolutamente nada sobre o produto na 

versão líquida (AS): 

 

b) A própria OMS entende que a “adequação de pesticidas para uma finalidade específica 

[...] devem ser decididos a nível nacional”, deixando claro que no presente caso, o registro 

na ANVISA seria o suficiente: 

 

http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-larvicidas/larvicidas/926-saude-de-a-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-larvicidas/11391-orientacoes-larvicidas
http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-larvicidas/larvicidas/926-saude-de-a-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-larvicidas/11391-orientacoes-larvicidas
http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-larvicidas/larvicidas/926-saude-de-a-a-z/controle-de-vetores-inseticidas-e-larvicidas/11391-orientacoes-larvicidas


 

 

c) A própria OMS afirma que não “declara, de nenhuma forma, a conformidade efetiva de 

nenhum pesticida considerado estar em conformidade com uma especificação da OMS”, 

deixando claro que somente este estudo não garante sua qualidade: 

 

 
 

d) A versão em “Grânulos” (GR) não é para ser utilizada em água potável e a “Dispersível 

em Água” (WG) pode ser utilizada em água potável, demonstrando que não é a CEPA, 

nem o registro na OMS que garantem a segurança para uso em água consumível por 

humanos: 

 

 

 



 

Fica cabalmente demonstrado que o produto na versão líquida, não foi objeto de 

estudo da OMS e não pode ser utilizado em água potável, que ela entende que quem deve 

garantir a eficácia da aplicação é a ANVISA, que o alegado registro não garante a qualidade do 

produto e ainda que a CEPA específica não é garantia de possibilidade de utilização em água 

potável.  

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Todo este esforço argumentativo visa demonstrar à Administração que a não 

exigência da CEPA específica é a medida que se impõe para obter um produto de melhor 

qualidade e de preço competitivo, não onerando os cofres públicos, mas também sem abrir mão 

da saúde pública e que se o interesse for para utilização em água potável a versão a ser adquirida 

é a WG, não a AS.  

2. DA FORMA DE CÁLCULO DO PRAZO DE IMPUGNAÇÃO 

Diante do recebimento de julgamentos de impugnações calculando de forma 

equivocada o prazo e se antecipando a uma inesperada declaração de intempestividade da 

presente peça a impugnante vem apresentar a correta forma de cálculo do prazo de impugnação, 

que deve ser analisada, somente no caso de a Administração pretender considerar a presente 

impugnação intempestiva.  

A contagem dos prazos nos processos licitatórios e nos contratos administrativos 

está disciplinada no artigo 110 da Lei 8.666/1993: 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 

exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia 

de expediente no órgão ou na entidade. 

No caso da impugnação a contagem do prazo é um pouco mais complexa visto que 

é um prazo “para trás”, também conhecida como contagem regressiva. Na impugnação dos 

editais, o prazo é de 2 (dois) dias úteis antes do certame, (inciso II do artigo 41 da Lei 8.666/1993, 

para as licitantes, nas modalidades tradicionais, e artigo 12 do Decreto 3.555/2000, para 

qualquer pessoa, no pregão). Ou seja, se a licitação for marcada para quinta-feira a impugnação 

deve ser apresentada na terça-feira, pois não conta a quinta-feira, que é o dia de início, e conta 

a quarta e a terça-feira, que é o dia final. 

Esse tema foi abordado no Acórdão n° 2.625/2008 – TCU – Plenário, cujo relator foi 

o Ministro Raimundo Carreiro: 

1.1.4. Todavia, cabem três ressalvas em relação à resposta da Caixa. 

1.1.4.1.               A primeira acerca da contagem legal dos prazos. No caso, o 

dia de início da contagem regressiva, a ser desconsiderado nos termos do art. 

110 da Lei nº 8.666/93, foi o dia 11/7/2008. O primeiro dia útil foi o dia 

10/7/2008. E o segundo dia útil, prazo limite para impugnação do edital, foi o dia 

9/7/2008. Assim, equivoca-se a Caixa quando alega que “considerou de bom 



 

tom estender este prazo até as 08hs do dia 09/07”, uma vez que a lei estabelece 

a contagem dos prazos em dias, e não em horas. 

Para facilitar a compreensão, sendo o certame no dia 20, o dia 19 é um dia antes, e 

o dia 18 é dois dias antes, pois exclui o primeiro (dia 19) e inclui o último (dia 18). Estando 

permitida a impugnação até dois dias antes, a impugnação deve ser aceita como tempestiva, 

neste exemplo, se apresentada até o dia 18, inclusive, ou seja, até o último minuto de expediente 

do dia 18. 

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, 

deverá primeiramente analisar os presentes argumentos e verificar se não está efetuando a 

contagem de forma equivocada. 

3. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA 

CONSIDERADA INTEMPESTIVA 

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda deve 

ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada: 

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autoridade 

competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado.  

Assim, a anulação decorre da existência de um vício de legalidade, ao passo 

que a revogação se dá no âmbito da discricionariedade administrativa, por 

razões de conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo superveniente 

devidamente comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto a anulação 

quanto a revogação poderão ocorrer no curso do procedimento licitatório. 

Dessa forma, no caso específico da anulação, diante da constatação de um vício 

de legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 9.784 

(BRASIL, 1993, 1999a), a Administração deverá realizar a anulação, porquanto 

se trata de um poder-dever (BRASIL, 1969b). 

Quando não partir de ofício da própria Administração, a constatação do vício de 

legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não 

necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar de 

questão de ordem pública, a provocação da análise do vício de legalidade por 

qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de 

legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações 

advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na 

oportunidade da impugnação, seja durante a realização do certame. Frise-se: 

qualquer alegação de vício de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo 

aos atos praticados durante a licitação deverá ser apreciada pela Administração, 

ainda que formulada por cidadão que não seja licitante. Assim, mesmo que seja 

intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pregoeiro devem 

avaliar se a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade nas disposições 

do edital.  

Com efeito, em termos processuais, diante da inexistência de preclusão da 

alegação da matéria, o mais adequado é que o pregoeiro aprecie a impugnação, 

não a conhecendo por ausência do pressuposto da tempestividade, mas, em 



 

razão da autotutela da Administração, analisar de ofício o mérito concernente à 

eventual ilicitude nas exigências editalícias. (grifou-se) (Amorim, Victor Aguiar 

Jardim de, Licitações e contratos administrativos : teoria e jurisprudência / Victor 

Aguiar Jardim de Amorim. – Brasília : Senado Federal, Coordenação de Edições 

Técnicas, 2017 pgs.89 e 90) 

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, 

deverá não a conhecer e mesmo assim julgar o mérito. 

 

4. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer-se: 

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as 

previsões do edital. 

2) Que sejam comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails 

tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e 

contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Curitiba (PR), 16 de setembro de 2020. 

 


